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Autoriza a criação da Carteira
de Previdência • Complementar
dos Empregados do Municipio de
São Paulo e dá outras
providências. NI
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! A Cãmara Municipal

Art.	 - Fica autorizada a criação da CARTEIRA DE
PREVIDENCIA co pinninTrm- DOS EMPREGADOS DO MUNICIPIO DE SAU
PAULO, com a característica de entidade de previdência fechada,
sem fins lucrativos, financeiramente autOnoma e com patrimênio
próprio, a ser estruturada sob a forma de sociedade civil ou
fundaçãog

Parâcj rafo JghicoN Obedecidos os critérios de
conveniência e oportunidade, a administração da Carteira poderá
ser outorgada ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo.:-
IPREM;

Art.• 2-t- São finalidades da Carteira proporcionar aos
seus participantes e beneficiários plano privado de concessão de
benefícios complementares aos da previdência social e prestação
de serviços assistenciais.

Art. 3?- Para os efeitos desta lei, consideram-se::

a) participantes - os empregados 'celetistas -
das empresas públicas. sociedades de economia mista e das/
autarqUias, vinculadas ou subordinadas ao Município de São Paul(4,

b) patrocinadoras - as empresas públicas„.
sociedades de economia mista e as autarquias ;municipais que
adotam o regime celetista para os seus empregado3 4:

Parágrafo ,.7n :1. - Mão poderá ser participante da
Carteira a funcionário público estatutário, mesmo que esteia com
o seu vinculo funcional suspenso./

Art. 4 0 - A adesão das patrocinadoras à Carteira de
Previdência Complerílientar dos Empregados do Município de ?CoS Paulo
far-se-á mediante a celebração de convOnioj\

Art. 5Q - A adesão dos participantes à Carteira é -
facultativa e far ..:s•-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis da data -
de celebração do contrato de trabalho junto à patrocinadora.

Art. 6 Q - Os empregados pertencentes aos quadros
funcionais das patrocinadoras admitidos anteriormente â data da
vigência desta lei, serão inscritos como participantes 	 da

:1.
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Carteira, podendo solicitar o cancelamento de sua inscripo no
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 7 2 - O beneficio a ser concedido em forma de
renda mensal vitalícia ao participante ou a seu beneficiário,
corresponderá à diferença entre a média da remunera0o percebida
nos últimos 36 (trinta e seis) meses, corrigidas, nWo superior
ao valor do salário base, e a aposentadoria concedida pela
previdência social.

Parágrafo ..1.Z - Uma vez estabelecido o valor do
benefício, será o mesmo identificado percentualmente em rela0o
ao ¡Mimo cargo ou funOo desempenhada, fazendo o participante
jus às alteraçbes salariais vindouras atribuidas ao pessoal
ativo.

Parágrafo 2g - Para efeito desta lei, a Carteira
concederá os seguintes benefícios complementares aos da
Previdência Socialu

a) aposentadoria por tempo de serviçog
b) aposentadoria por idadeg
c) aposentadoria por invalidezg
d) aposentadoria especialg
e) pens(° por morte.

.e.Art. S44o--- O benefício complementar por tempo de serviço
será concedido ao participante queu

a) possua na data de requerimento 55
(cinquenta e cinco) ou 50 (cinquenta) anos de idade, se homem ou
(Iiulherg

.	 b) esteja em gozo da aposentadoria por tempo
de serviço pela previdência .C) c:

c) tenha a carência de 15 (quinze) anos como
participante da Carteira.

Art. 9:4. - O benefício complementar por idade será
concedido ao participante queg

a) possua na data do requerimento 65
(sessenta e cinco) ou 60 (sessenta) anos de idade, se homem ou
mulherg

b) esteja em gozo da aposentadoria por idade
concedida pela previdência socialg

c) Tenha a carência de 15 (quinze) anos como
participante da Carteira.

Art. 10 - Aos participantes inscritos nos termos do
artigo 6 desta lei que contarem, no mínimo, com 2 (dois) anos de
contrato de trabalho com a patrocinadora no momento da inscriçXop
será assegurada a concessNo dos benefícios complementares de que

I
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Parágrafo Jãnico - O participante ou seu beneficiário e
a patrocinadora nos casos de concessVo de benefícios na forma
prevista no "caput" deste artigo, continuarXo a contribuir para a
Carteira até se completar o quindenio carencial exigidos na
letra "c" dos artigos O e 9, devendo a contribuigXo ser feita
mensalmente, em duas parcelasg

Ar t. 11 -A contribui0o mensal dos participantes,
inclusive sobre o 13o salário, será de 5% (cinco por cento)
sobre a diferença entre o teto de contribui0o da previdOncia
social e o salário base atribuído pela patrocinadora.

Art. 12 - A contribui0o mensal das patrocinadoras,
inclusive sobre o 13o. salário, será de 10% (dez por cento) sobre
o valor da folha de pagamento dos participantes, excluída a
parcela do teto de contribuiçNo â pr•videncia social, sujeito a
r•visNo em razXo dos cálculos atuariais a serem procedidos,
mediante decreto do Executivo.

Art. 13 - Ao empregado desligado do quadro funcional
da patrocinadora será assegurado o direito de continuar como
participante da Carteira, caso o deseje, devendo, para tanto no
prazo de 30 (trinta) dias do desligamento, requerer a alterai-OVO
de sua inscrigWo para Participante Aut(inomo, caso em que passará
a contribuir mensalmente com parcela correspondente a 15% (quinz(••,
por cento) do salário atribuido pela patrocinadora, obedecida a
sua evolugabg

Parágrafo -Cnim - A falta de pagamento de 6 (seis)
contribui0es, consecutivas ou n2(o, acarretará o cancelamento da
inscri0o do participante autónomo:

Art. 14 - O participante ou seu beneficiário, no gozo
de beneflcio concedido pela Carteira, fica remido da contribuiOó
mensal, desde que cumprido o prazo de carencia.

'ir •I:. 	 15	 - O participante que solicitar o 	 seu
desligamento da Carteira poderá requerer, no prazo de 30
(trinta) dias, a devolu0o de 80% (oitenta por cento) do valor
das suas contribui0e1 recolhidas, corrigidas e sem juros.

Art. 16 - A Carteira contará com um Conselho
Deliberativo, composto por um representante indicado de cada uma
das patrocinadoras e um representante eleito pelos participantes
de cada patrocinadora, sendo designado presidente um dos
representantes das patrocinadoras nomeado pelo Executivo com
mandato de 2 (dois) anos gratuitos, podendo ser reconduzido uma
k5.nica vez.

Art. 17 - O estatuto, a estrutura, o quadro pessoal e
CD regulamento interno da Carteira sero estabelecidos por decreto
do Executiva, no prazo de 90 (noventa) dias da data da pablicaço
desta lei.

acusa	 Name= aboll agenicar manco n••COSP.
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Art. 18 - A Carteira de PrevidOncia Camplementar dos
Empregados do Município de São Paulo será representada judicial e
extrajudicialmente, pelo Instituto de PrevidOncia Municipal de
São Paulo - IPREM, no caso de ser administrada pelo mesmo, nos
termos do parágrafo iánico do artigo :l.o,. desta Lei, ou na forma
estabelecida em seus estatutosg

ParágraÃo0-lico - Pelos atos que o IPREM praticar, nos
termos desta lei, responderá exclusivamente o patromónio da
Carteira.

Art. 19 - A título de remuneração e reembolso das
despesas realizadas com a administração da Carteira pelo IPREM,
será admitido o pagamento de taxa não superior a 3% (tr0s por
cento) do total mensal arrecadado das onntribuiçiieni..

Art. 20 - Ficam autorizadas as sociedades de economia
mista, empresa ~liça e autarquias a alterar seus estatutos
sociais e regimentos internos, adaptando-os às normas
estabelecidas por esta lei, para permitir as suas adesbbs à
Carteira.

Art. 21 - Para efeito de. adesão das patrocinadoras à
Carteira, conforme dispff• o artigo 4 desta lei, ficam, desde
autorizados os convenios a serem celebrados.

Art. 22	 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçffes em omItrári2.
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Trata este projeto de criação da CARTEIRA DE PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR DOS EMPREGADOS DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO .

2-- A medida tem por objetivo complementar os benefícios de .
a posentadoria concedidos pela previdência social aos empregados
das em presas públicas e de economia mista controladas pela

• • Prefeitura , inclusive aos das auturqUias munici pais, que
adotam o regime celetista aos seus empregados.

-.Com. efeito, a Lei Federal no 8.213, de 24 de Julho 1991,
que dispU sobre os planos de benefícios da previdência social,
no	 seu artigo io, inciso VII - inclue .a	 previdência

. complementar facultativa dentro dos Seus objetivos, a par do
seu parágrafo único contemplar a participaco da previdência
com p lementar a níveis federal, •estadual e municipal.

4-- De outra ar te', a Lei Federal no 0.212, de 24 de Julho de
1991 que dis prie sobre a or ganizac'áo da seguridade social, na
alínea	 "e" do parágrafo único do artigo 3o,' inclue 	 a
previdência	 complementar	 facultativa	 nos	 princípios . e

. diretrizes da previdência social.	 .

5-- O projeto ora a presentado atende as diretrizes da Lei Federal
no 6.435, de 15 de Julho de 1977, que trata das entidades de -
previdência privada.

6-- Não será ocioso re petir o grande anseio que representa a
efetivação deste projeto em lei para a grande família dos
em pregados das empresas públicas e de economia mista,
controladas pela Prefeitura do Município de São Paulo, sem
contar o pessoal das autarquias municipais, que adotam o regime
de trabalho celetista.

7-- Realmente, a previdência social administrada pela União
tornou-se Uma verdadeira im previdência, fazendo que campeie uma
grande insegurança nos lares dos trabalhadores, quando é
Chegada a hora de' ter que bater em sua porta , em razão dos
benefícios concedidos, hoje limitados ao teto .de 10 (dez)
salárioe de . contribuição, o que representam Cr$ 420.000,00'
( quatrocentos e vinte mil cruzeiros), sem .contar . com as
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. notícias de que o Governo Federal pretende redu .xir esse
montante para Cr$ 2i0.000,00 (diszentos e dez mil cruzeiros) • ou
5 (cinco) salários de contribuiOío.

O-- Corroborando com ests raciocínio, oportuno analisar o valor
atribuido ao salário mínimo e o a purado pslo OIEESE, tomando-se
Por base o mês de outubro/91, • quando-o salário mínimo estava
fixado em Cr$ 42.000,00 (quarenta e dois mil cruzeiros) e o
apurado pelo. OIEE.E montava em Cr$ C31.26600 (duzentos s
oitenta e um mil duzentos e sessenta e seis cruzeiros),
verificando-se real achatamento do salário mínimo, elemento
central do plano de previdância social.

9-- Assim, a Prefeitura que já assegurava a posentadoria integral
aos seus funcionários estatutários, através deste projeto a ser
convertido em lei, criará os mecanismos necessários 	 que
permitirão a concessão de igual benefício a um' grande
eontinoente de empregados das suas em presas controladas e
au-Car quias munici pais, que . adotam .o regime celetista para os
seus. empregados.

N.O- O artigo ip do projeto autoriza a criação da Carteira de
Previdência Complementar dos Empregados do Município de São
Paulo, que será constituida como entidade de previdância
privada, fechada, sem fins lucrativos, financeiramente autônoma

com patrimônio próprio. O seu parágrafo ánico, havendo
conveniência e oportunidade, permite outorgar a administração
da Carteira ao Instituto . de Previdância Munici pal de São Paulo
- IPREM.

11- O artigo 2o estabelece o objetivo da carteira que
proporcionará aos seus participantes e beneficiários, que são
os empre gados das entidades ' descentralizadas da Administração
Municipal, que adotam o regime celetista, a concesso de
benefícios complementares . aos da previdância social, a par de

•outros servieos assistânciais que venham prestar.

•

12- Seguindo os passos da legislação federal, o arti go 3. do
projeto . define a composição dos integrantes da Carteira em
Patrocinadoras - as entidades da administração descentralizada,'
no caso as autar quias municirvais que adotam o regime celetista

.para os seus empregados e as empresas públicas e de economia
mista, controladas pela Prefeitura, e os Participantes, que são
os empre gados das referidas entidades.•Paralelamente, tendo em
vista	 que	 é comum a situação do	 funcionário	 público
estatutário, colocado à disposição de entidade descentralizada,
com prejuízo dos seus vencimentos e sem prejuízo das . demais
vantagens, passando a ' celebrar contrato de trabalho .com a
referida entidads, em raz=io de ser a única forma legal de
percepçl'io de remuneraço, o parágrafo único do arti go 3o exclue.

• ••

3 .
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o	 referido • funcionário de particiPação da	 Carteira	 de
Previdência Com p lementar, a .fim de elidir a du p la* aposentadoria
do MC5MO. •

13- Como a adesão à Previdência Com p lemeNtar não é	 obrigatória,
o artigo Ao estabelece a forma de adesão das empresa::.
interewi.adas por meio de convênio, Seguindo os critérios da
legislação federal.

•
i 14- Do mesmó modo, o artigo 50 estabelece a. forma de ingresso

dos empregados como partici pantes da Carteira de PrevidênciaI	 . Complementar, conc.?dendo-lhes o prazo de adeso por ocasiã.o •da
assinatura do contrato d? trabalho junto a pat.r.ov.inadora.

15- Tendo em vista a situação peculiar dos em pre gados das futuras
patrocinadoras, o artigo 6o estabelece que os empregados
admitidos anteriormente à sua adesão à Carteira, serão
inscritos como partici pantes , ex officio, concedendo-lhes,
todavia, a possibilidade.de soliciti:rem o cancelamento da sua
inscrição no prazo de 30 (trinta) dias, oferecendo assim,

- inteira liberdade ao em pregado quanto ao seu interesse de
partici par ou no da Carteira.

16- O artigo 7o estabelece que o benefício complementar
corres pondcrá a diferença entre o. beneficio percebido pela
previdência social e á valor do seu salário base, sendo que o
seu parágrafo ío guarda uma fórmula que preserva o percentual
da	 aposentadoria	 complementar,	 concedendo	 ' assim	 aos
participantes	 no'	 gozo da complementariedade	 os	 mesmos
benefícios do em pregado em .atividade. Por outro lado, o
pargrafo 2o. explicita os benefíciós . compleMentares aos da

. previdência social:.
a) Aposentadoria por tem po de serviço;
h) Aposentador.ia por idade;	 •
c) A p osentadoria por invalidez; 	 • *	 •
d) Aposentadoria especial;
e) pensão por morte.

•
17- Os arti gos fio e 90 tratam da forma de concessão dos
benefícios complementares das a posentadorias por tem po de
serviço e • Oor idade, a saber:	 •
a) Que cumpra a carência de 15 (quinze) anos .como Participante
da Carteira de Previdência Complementar;

, b) Que esteja em gozo das a posentadorias por tem po de serviço
ou por .idade concedida p ela previcAncia social;

c) OUE possua 55 (cin quenta e cinco) ou 50 (cin quenta) anos
como mínimo de idade, se 'homem ou mulher, para o complemento
Por tem po de serviço e 65 (sessenta e cinco) ou 60 (sessenta )
anos de idade, se homem ou mulher, no caso de complemento por

• idade.

'	 •



jo- O artigo 10 e o seu pará grafo único', trata da situaço	 -
excP pcional dos empregados das ' patrocinadoras, contratados ' .há
p 2 lo menos P. (dois) anos e qus REt2j:N.M PM condiaes de requerer
O benefício da previd g:ncia social, todavia,	 n!:io possuam sa .
carància estabeleCida, concedendo-lhes o direito de rec.~r.
benefício, .com p lementar e paralelamente,	 estabelecendo	 a
obrigação	 dos MESMOP	 ou seus beneficiários e da	 suas
patrocinadoras de continuarem a contribuir com a Carteira até .
que	 completem a carência exigida sendo a contribuico feita' •
em 2 (duas) parcelas, mensalmente.

19- Os artigos 11 e 1'2 estabelecem a contribuição mensal,.
• inclusive sobre o dcimo tsrciro salário dos inte grantes da
Carteira, devendo o participante contribuir com 5% . ( cinco
porcento) sobre a diferdnça entre o teto de contribuição da
preVidência social e o salário base percebido e do mesmo modo,
a contribuição de 1.0% (der . porcento) a car go da sua
patrocinadora.

20- Já o artigo 13 permite ao em pregado desligado do quadro da
empresa patrocinadora, o direito de continuar participando da
Carteira, desde que re queira a alteraao.da sua inseria° para
participante autônomo, devendo recolher, mensalmente, 15%-
(quinze porcento) correspondente a parte do partici pante e da
ex-pa,trocinadora. O seu pará grafo único estabelece que a falta
do	 pagamento	 de 6 (seis)	 contribuie3es	 acarretará	 o

' cancelamento da inseria° como participante autônomo.

21- Por sua V22:, o artigo 14 estabelece que o participante que
tenha cumprido a carência e que venha receber o benefício
complementar o direito de -remissão de suas contribuiçôes à
Carteira.

2É- O artigo 15 permite ao em pre gado desli gado do quadro
. funcional da em presa Patrocinadora, re querer a devoluao das
suas contribuic6es realizadas, no montante de 80% .(oitenta
porcento) do seu valor, .corrigidas e sem "juros.

23- O artigo i6 trata do Conselho Deliberativo da Carteira de
Previdência	 Complementar,	 sendo que 'de	 cada	 entidade
Patrocinadora,	 serão desi g nados 2 (dois) inte grantes	 ao
referido Conselho, um re presentante da patrocinadora e o outra
eleito pelos partici pantes , havendo assim um colegiado
paritário para acom panhar os trabalhos desenvolvidos pela
Carteira, oferecendo maior trans parência nas suas decis5es.

•
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24- O arti go . 17 dele ga ao poder executi y o , a incumbência . de
-• a p rovar	 o estatuto , a estrutura, o quadro de p Pssoal	 o

regulamento interno da Carteira, no prazo de 90 (noventa) dias
da data da publicaçáo desta lei.

•25- 0 artigo 18 outor ga ao IPREM, enquanto administradora da
Carteira	 de	 Previdância Com p lementar, ' a	 faculdadede
representá-la	 no	 foro judicial e	 extra-judicial,	 cuja

'responsabilidade ficará limitada ao patrimônio da Carteira.

26- Como deverá haver um custo operacional ao IPREK . pela
administração da Carteira, o artigo 19 estabelece a taxa de .
remuneraçáo	 de	 3% (três porcento) sobre o	 total	 das
contribuic5es mensais arrecadadas.

27- O artigo 20 concede autoriação às empresas e autarquias, que
.firmarão o convênio de adesão, para que procedam a retificação

. 'dos	 .seus	 estatutos sociais, que lhe	 permitam	 assumir
compromissos pura a coneeisáo dos benefícios de Previdância
Complemehtar.

20- Finalmente, o artigo 21 estabelece' que a referida lei entrará
em vi gor na data da sua publicaç'áo.

29- N.o tenho a menor dávida do grande alcance desta medida que
ora Proponho, que irá beneficiar a grande família dos
em pregados das entidades descentralizadas do Municí p io de São
Paulo,. trazendo a tran quilidade ao quadro funcional, quando é
chegada a hora de ter que se . desli gar do seu trabalho, sem

• ficar angustiado, Pelo contrário, contentes por que terão o seu
futuro garantido—pela segurança oferecida piaPrevidência
Complementar.

30- -Na falta de outros- elementos que ilustrem a real situação
dos em pre gados das entidades descentralizadas, venho informar
alguns dados obtidos jugo a Companhia de Engenharia de Tráfego

CÉT:
a) Quantidade de empregados: 3.120 .
b) Total da folha salário base nov/91: Cr$ 1.088.776.510,00
c) Salário médio: Cr$ 348.967,00
d) Quantidade de em pregados cOlu salário acima	 de	 Cr$
420.000,00: 1.260
e) Total da folha de 1.260 empregados: Cr$ 959.671.765,00
f) 1.260 x 420.000 = Cr$ (529.200.000,00)
g) Saldo que incidirá.contribuiç5es: Cr$ 430.471.765,00

• h) Partici pação dos em pregados = 5X : Cr$ 21;523.588,00
i) Participação da CET = 10% : Cr$ 43.047.176,00.
j) Total da contribuição: Cr$ 64.570.764,00
k) Total despesas com pessoal out/91: Cr$ 3.091.441.000,00

;

6.
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ássim é p er fei tamen te acei tável o acrése imo de 1,29% . nas
des p esas s de pessoal com . a par tic j pação da em presa na Cra te i ra de
Previ dnr. ia Complf2mentar dos E1I p r .2 gados do Munic í p lio d..2 São
Paulo .

o
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

J2,Papel para informaçào. rubricado como folha n2 

20	 92-13	 /
do processo n2 	  de 19 	

02	 92	 (a) 	

Sobre o assunto nada consta
em 13—e —9

\ —À,

JAIR RR\ RA FILHO

Assistente Pexladientar

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em/15 	 12\

LUIZ ARET DE CARVA—II0
Assessor Técn o Leg. Chefe-

A. T. M.



Recebido na (*. c:missão de
R.Constituição o justiça

Em Oozi2zàs)‘,.ephs•

Ao Nobre Vereador	

.

p iá tal n

Sala da Camlada d g GenstittildI rt 	 th-V411:-4,á

em	 12 	 ............. 

gis§i4Tift.s,

SEGUE — 	 Juntado 	 --- nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado  ---
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Ver.

I	 •

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis -

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, olg).219a.

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHEC

Presidente da C.C.J.
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PAReCeR	 DA COMISSÃO ne CONSTITUIÇÃO e 2USTIÇ4 soam
O PRO2eTO De Lel a 2 020/92.

!REL. ATÓRIOI

inata-4e de pnoi.eto de iei de autonia do nobne Veneadon

Devaniz Ribeimo, que obj_etiva autonijan a cniação da Canteina	 de
Pnevidencia Compiementan Facuitativa, de4tinada ao pe44oai 44eito

ao negime da Con4oiidaçao da4 Lei4 do Tnabaiho da4 empne4a4 pubii-

ca4, 4ociedade4 de economia mi4ta e da4 autanquia4 municipai4, quan

do houven em 4eu4 quadno4 4envidone4 ceieti4ta4.
Obj.etiva a matenia, confonme infonma a ju4tiJicativa, aten

deu a antiga e j.u4ta a4pinação do4 4envidone4 ceieti4ta4 de44a4 en:

tidade4, concedendo-ihe4 piano pnivado de conce44ão de beneficio4

compiementane4 a pnevidencia 4ociai.

É, pontanto, j.u4to e menitJnio o obj.eto da pnopo4ituna.

A mate/tia	 neguiamentada pon iegi4iação fedenai, con4i4 -

tente na Lei n 2 6435, de 15 de i.uiho de 1977.
O pnoj.eto 4eguiu, como não podenia deixa4 de faje-io,	 04

pa4404 de44a Lei. A44im, e4tipuia em 4eu antigo 1 2 que a	 Canteina

tenã a canacten:L4tica de entidade pnevidenciãnia fechada, 4em

fin4 iucnativo4, financeinamente aut5noma e com patnim5nio pncipnio,

a /ie.,/ e4tnutunada 4ob .0/2.172(2 de 4ociedade civii ou fundação.

44 4ociedade4 civi4 e a4 fundaçJe4 4E10 pe44oa4	 j.un."4:_dica4

de dineito pnivado, an j oama do C jdigo Civii, aut. 16, e pon	 e4-
te negida4.

A exi4t jncia iegai da4 pe44oa4 i.unldica4 de dineito 	 pni-

vado dã-4e com a in4cnição de 4eu4 ato4 con4titutivo4 no ne9.i4tao

competente.

No ca4o e4pec:Lfico de cniação de entidade de pnevidencia

pnivada Itã nece44idade, tambem, de pnevia autonijaçao do Mini4tenio

do Tnabaiho e Pnevidencia Sociai, confonme exigncia da	 Lei

6435/77, aut. 2 2 , c/c ant. 37. e, con4idenando o que di4pSe	 o

antigo 179, inci40 XI/1 da Lei n 2 8989, de 29.10.79 (64tatuto do4
Funcionánio4 Pábiico4 do Munic4io de São Pauiol, deveu ã a entidade

pnivada 4e fonman com a autoni3ação impiicita ne4te di4po4itivo.

&7z ca4o de 4en e4coihída a fundação, outna fonma p044ívei
de e4tnutunação da Canteina, dada a natuneja coietiva do fim coiima

do na 4ua fonmação, pon cento com a pen4onificação de ben4 pãbiico;

e ate o fonnecimento de 4ub4:4'_dio4 onçamentãniO4, o que a eievania ã

cod. 0561
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c od . 0561 humeso.~,~1.04,014P.

Frdh.3 n • 13	 do pule
e>PÁ9

Whietwa	 . . /
O funcionário

,40049

w

condição de Pindação pãbiica, integnante da admini4tnação da Admini4

tnaçao gndi4eta, dependente4 de autonijaçao ie9i4iativa, que 	 “ca
-

4upnida a pantin da apnovaçao de4te pnod:eto de Lei.

De ne4to, pon tnatan-4e de pnopo4ta de di4po4itivo autonija

tivo, tnaçando negna4 genai4 pana a cniação do neUnido in4tnumento7

pnevidenciãnio compiementan, cuia pnopniedade e opontunidade e

de 4e ne44aitan, temo4 que a pne4ente pnopo4ituna mant jm-4e jLeL ao

ondenamento j.un:l_dico e ne4paidado peia vontade ie9.i4iativa	 tnadu

jida na Pituna apnovaçao, motivo4 que no 4 inciina a opinan

Peia iegaiidade.

Saia da Comi44ão de Con4tituição

e 2u4tiça, em

412._
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PARECER	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 020/92

ÍR E L ATÓRI 01

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Devanir Ribeiro, que objetiva autorizar a criaç"ão da

Carteira de Previdência Complementar Facultativa, destinada

ao pessoal sujeito ao regime da Consolidaç'ão das Leis do Tra-

balho das empresas publicas, sociedades de economia mista e

das autarquias municiais, quando houver em seus quadros ser-

vidores celetistas.

Objetiva a matéria, conforme informa a justi-

ficativa, atender a antiga e justa aspiraç"ão dos servidores

celetistas dessas entidades, concedendo-lhes plano privado de

concesso de benefícios complementares 'a previdência social.

í, portanto, justo e meritário o objeto da propositura.

Entretanto, no pode o projeto converter-se em

lei, pois fere dispositivos legais, como veremos.

A matéria é regulamentada por legislaç2io fede-

ral, consistente na Lei 6.435, de 15 de julho de 1977.

O projeto seguiu, como 1-11, poderia deixar de

• azê-lo, os passos dessa Lei. Assim, estipula em seu art. 19.

que a Carteira terá a característica de entidade de previdên-

cia fechada, .sem fins lucrativos, financeiramente autânoma e

com patrimânio práprio, a ser estruturada sob forma de-socie-

dade civil ou fundaç"ão.

As sociedades civis e as fundaçâ'es s'áo pessoas

jurídicas de direito privado, na forma do Cádigo Civil, art.
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16, e por este regidas.

A existência legal das pessoas jurídicas de

direito privado dá-se com a inscrição de seus atos constitu-

tivos no registro competente.

Mo caso especifico de criação de entidade de

previdência privada há necessidade, também, de prévia autori-

zaç'ão do Ministério do trabalho e Previdência Social, confor-

me exigência da Lei 6.435/77, art. 2(1 c/c art. 37.

Com esta simples exposiç'ão, percebe-se que o

presente projeto de lei imiscui-se em matérias reguladas pelo

Direito Civil.	 Com efeito, de nada adianta um diploma legal

autorizativo da criaç'ão da pretendida Carteira em que a es-

trutura mantenedora é uma pessoa jurídica de direito privado,

cuja criaç'ão dependa da vontade do particular e cuja consti-

tuiç"ão e funcionamento esteja regulada pelo Direito Civil,

sem falar na referida autorizaç"ão federal.

Outra forma possível de estruturaç2ío da Car-

teira é através de uma fundaç"ão páblica.

.Até bem pouco, as fundaç ges eram entidades ex-

clusivamente de direito privado. Ultimamente, porém, con-

forme ensina Hely Lopes Meirelles, em seu "Direito Adminis-

trativo Brasileiro", 15ã ediço, pág. 311/312, "pelo fato de

o Poder Páblico vir instituindo fundaç ges para prossecução de

objetivos de interesse coletivo... com a personificaç'ão de

bens páblicos e, em alguns casos, fornecendo subsídios orça-

mentários para sua manutenç"ão, passou-se a atribuir persona-

lidade páblica a essas entidades, a ponto de a pr6pria

tituiç"ão da Repáblica de 1988, encampando a doutrina existen-



te, ter instituído as denominadas fundaç g'es páblicas..."

Tais fundaçOes s'ão entidades de direito pábli-

co, integrantes da Administraç"ão Indireta e prestam-se, prin-

cipalmente, à realizaç'ão de atividades no lucrativas e atí-

picas do PoOer Páblico, mas de interesse coletivo.

Estas entidades devem ser criadas por lei es-

pecífica, conforme diz a C.F./88, art. 37, inciso XIX, do Po-

der Executivo e estruturadas por decreto, independentemente

de qualquer registro.

Além disso, seu orçamento é formalmente idên-

tico ao das estatais, e deverá ser compreendido p ela Lei Or-

çamentária Anual, na forma do disposto no art. 165, § 5R, in-

ciso I, da Constituiç'ão Federal.

Ora, sendo a fundaç"ão páblica entidade inte-

grante da Administração Indireta, cuja criaç'ão depende de lei

específica da entidade matriz, resta claro que a competência

para sua •riaç'ão é exclusiva da Sra. Prefeita Municipal.

Com efeito, dispi5e a L.O.M., em seu art. 80,

inciso II, que : "A Administraç"ão Páblica Municipal compreen-

de:

I - 	

II - administraç"ão indireta, integrada pelas

autarquias, fundaçes, empresas p ublicas e sociedades de eco-

nomia mista, e outras entidades dotadas de personalidade ju-

rídica."

Já o parágrafo Unica do mesmo art. 80 dispe

que os Org"áos da administraç'ão indireta ser"áo criados por lei

específica, ficando vinculados às Secretarias ou 6rg .ãos equi-



parados, em cuja área de competência estiver enquadrada sua

principal atividade.

Diante disso, tratando-se de organizaç'ão admi-

nistrativa, a iniciativa para propor projeto de lei criando

fundaç'âo publica é reservada da Sra.Prefeita, na forma do

disposto na L.O.M. art. 37, § 2, IV.

Além do mais, sendo a fundaç'ão uma "universi-

dade de bens personalizada, em atenç2io ao fim, que lhe dá

unidade" necessita ela, para sua constituiç"ão, de um patrimO-

nio. Mo caso da fundaç"ão páblica, tal patrim gnio somente po-

deria ser constituído de bens páblicos municipais, como é 6b-

via. E aqui mais uma vez o projeto incorre no vício de ini-

ciativa, uma vez que cabe ao Prefeito a administraç2ío dos

bens municipais, conforme os artigos 70, II e 111, da L.O.M.,

e somente a ele caberia dispor de tais bens, visando a cons-

tituiç'âo de uma fundaç'ão, através do envio de projeto de lei

à Câmara.

Como se vê, sem entrarmos na análise dos de-

mais dispositivos do presente projeto, no pode o mesmo pros-

perar, em virtude da usurpação legislativa, que é privativa

do Executivo, conforme artigos 37, § 22, inciso IV; 70, inci-

sos VI e XIV; 80, inciso II e parágrafo ánico, e 111, •todos

da Lei Orgânica do Município.

Ressaltamos, ainda, que o parágrafo ánico do

art. 19. do projeto, faculta a outorga da administraço da

Carteira ao Instituto de Previdência Municipal de S'ão Paulo

IPREM.

Sobre esse assunto o pr6prio IPREM já se mani-
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festou em parecer, demonstrando a inviabilidade jurídica de

tal medida, uma vez que, dada a natureza autárquica do Insti-

tuto, scS pode o mesmo prestar serviço póblico típico, no qual

no se enquadra a complementaç"ão de benefícios previdenciá-

rios devidos a empregados de sociedade de economia mista e

empresas páblicas.

Dispi5e, ainda, o art. 18 do projeto, que a

Carteira de Previdência Complementar será representada judi-

cial e extrajudicialmente pelo IPREM.

Ora, se o IPREM, sendo uma entidade autárqui-

ca, no pode figurar como administrador, n2io pode, igualmen-

te, representar judicial e extrajudicialmente a Carteira. Re-

ferido dispositivo evidencia uma confusão entre a personali-

dade jurídica da entidade a ser criada, seja de direito pri-

vado, seja de direito páblico, e o IPREM.

Outra ilegalidade, nos parece, contém o proje-

to em seu artigo 15, ao estipular que "o participante que so-

licitar seu desligamento da Carteira poderá requerer, no pra-

zo de 30 (trinta) dias, a devoluço de 00% (oitenta por cen-

to) do valor das suas contribuiçes recolhidas corrigidas e

sem juros."

Tal dispositivo, em tese, levaria ao enrique-

cimento ilícito da entidade instituidora da Carteira, uma vez

que incorporaria ao seu patrimânio os 20% (vinte por cento)

restantes das contribuiç'âes recolhidas do participante desli-

gado, sem nenhuma contraprestação haver dado.

Lembre-se, ainda, que os participantes da Car-

teira s'ão os empregados dás entidades paraestatais, sujeitos,
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portanto, ao regime celetista, e, em funç"ão disso, demissí-

veis segundo as normas desse regime. Logo, haveria um grande

contingente de empregados participantes, e portanto contri-

buintes da Carteira, que de uma hora para outra deixariam de

sê-lo.

Diante de todo o exposto, e primeiramente em

funç"áo da usurpaç"ão de iniciativa privativa, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constítuiç'ão e justiça, 06(0.3/1jiL

Presidente
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Recebido na Comissão de Pol. Urbana.
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Luis Fernarolf3. de Araujo
Reg.\46840

AO NOBRE. VEREADOR

PARA RELJJAR.
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E MEIO AMBIENTE - SOBRE O PROJETO DE LEI N2 20/92
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Objetiva o presente PL 20/92, de autoria do Nobre Vereador Devanir
Ribeiro, autorizar a criação da Carteira de Previdência Complemen-
tar dos Empregados do Município de São Paulo, e dar outras provi-
dências.

A Carteira de Previdência seria criada com características de en-
tidade de previdência fechada, sem fins lucrativos, financeiramen-
te autônoma com patrimônio próprio, a ser estruturada sob forma de
sociedade civil ou +undação, para propiciar aos seus participantes
e beneficiários plano privado de concessão de benefício comple-
mentar ao da previdência social e prestação de serviços assisten-
ciais.

Os participantes dessa carteira seriam os celetistas das empresas
públicas, sociedades de economia mistas e as autarquias municipais
que mantivessem vínculos empregatícios com esses órgãos munici-
pais, e mesmo aqueles que fossem desligados poderiam contribuir
como autônomos se assim o desejassem. Consta ainda que ficaria ve-
dado a participação, nessa carteira, de funcionários públicos es-
tatutários.

Os benefícios complementares que os contribuintes teriam direito,
desde que cumpram as exigências estipuladas na Lei seriam:

a) aposentadoria por tempo de serviço
b) aposentadoria por idade
c) aposentadoria por invalidez
d) aposentadoria especial
e) pensão por morte

A proposta prevê, também ,que a contribuição mensal dos partici-
pantes inclusive sobre o 132 salário, seria de 5% (cinco por cen-
to) sobre a diferença entre o teto de contribuição da previdência
social e salário base atribuído pelos órgãos pagadores .A contri-
buição mensal do patrocinadores inclusive do 132 salário, seria de
10% (dez por cento) sobre o valor da folha de pagamento dos parti-
cipantes, excluídas a parcela do teto de contribuição à previdên-
cia social.

O participante que solicitasse o seu desligamento da Carteira, po-
deria requerer a devolução de 80% (oitenta por cento) do valor de
suas contribuiçaies recolhidas, corrigidas e sem juros.

•

•

Obedecendo os critérios de conveniência e oportunidade, a adminis-
tração da Carteira poderia ser outorgada ao Instituto de Previdên-
cia Municipal de São Paulo, IPREM, e contaria com um Conselho De-
liberativo, composto por um representante indicado de cada órgão
empregador, e um representante eleito pelos participantes que man-sç
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tém vinculo empregatício com esses órgãos.° presidente desse Con-
selho, que pertenceria ao quadro dos empregadores, seria escolhido
pelo Executivo, com mandato de 2 (dois) anos gratuitos, podendo
ser reconduzido uma única vez.

A complementação previdenciária ora proposta viria reforçar o va-
lor recebido da Previdencia Social, e seria muito benéfica para o
grande número de empregados das entidades descentralizadas do Mu-
nicípio de São Paulo, trazendo-lhes tranquilidade no momento em
que viessem a se aposentar.

Devido ao exposto somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei.

Todavia, na proposição a patrocinadora colabora com uma quantia
bem maior do que o beneficiário, já que este entra com 5% da dife-
rença entre o salário base e o teto da contribuição da previdência
social, enquanto que a patrocinadora entra com 10% do total da fo-
lha de pagamento menos a parcela do teto desta contribuição (valor
maior que a'diferença dos salários base menos a parcela do teto de
contribuição). Cremos, contudo, que o valor recolhido mensalmente
deverá ser igual para as duas partes. No caso 5% para cada uma.
Como, de acordo com o artigo 12, os valores de contribuição estão
sujeitos a revisão, em razão de cálculos atuariais, as porcenta-
gens de contribuição poderão ser maiores, porém sempre igual para
as duas partes.

Apresentamos, assim, uma emenda no Art. 12, passando de 10% para
5% a contribuição dos patrocinadores, e analogamente aos benefi-
ciário, sobre a diferença entre o total da folha de salário base e
o teto de contribuição da previdência social. Consequentemente,
emendamos o Art. 13, a fim de que a contribuição referente ao par-
ticipante autônomo passe de 15% para 10%. Neste artigo suprimimos
o cancelamento do Participante Autônomo que não pagar seis contri-
buições não consecutivas.

Temos, então:

EMENDA Ng	/92

Art. 12 passa a ter a seguinte redação:

Art. 12 - A contribuição mensal das patrocinadoras, inclusive so-
bre o 132 salário, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
folha de pagamento do salário base dos participantes, excluída a
parcela do teto de contribuição à - previdência social, sujeito a
revisão em razão dos cálculos atuariais a serem procedidos, me-
diante decreto do Executivo.

Parágrafo único - No caso de ser necessário aumento das porcenta-
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Presidente:

Relatar:
(Ç.C7/kCja,

.3.
gens de contribuição, em razão dos cálculos atuariais, as porcen-
tagens de contribuição mensal dos patrocinadores e dos participan-
tes, deverão ser sempre iguais."

EMENDA N c.2	 /92

"O Art. 13 passa a ter a seguinte redação:

Art. 13 - Ao empregado desligado do quadro funcional da patrocina-
dora será assegurado o direito de continuar como participante da
Carteira, caso a deseje, devendo, para tanto no prazo de 30 (trin-
ta) dias do desligamento, requerer a alteração de sua inscrição
para Participante Autônomo, caso em que passará a contribuir men-
salmente com parcela correspondente a 10% (dez por cento) do salá-
rio atribuído pela patrocinadora, obedecida a sua evolução.

Parágrafo primeiro - No caso de aumento das porcentagens contribu-
tivas, da patrocinadora e dos participantes, em razão de novos
cálculos atuariais, a contribuição mensal dos Participantes Autô-
nomos será a soma das porcentagens das duas partes.

Parágrafo segundo - A falta de pagamento de 6 (seis) contribui-
çUes, consecutivas, acarretará o cancelamento da inscrição do Par-
ticipante Autônomo."

Sala da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente,
em ozT de maio de 1992
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PL. 020/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento interno.

Em 12/06/92

Atenciosamente,

LTIlir NOBRE
Relator

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão do Administração Pública.

Em 12/06/92

•



Prevê o projeto o benefício da pensão por morte, mas não
disciplina a sua concessão, tampouco indica os beneficiários.

1
Ademais, a extensão dos benefícios instituídos pela eart .eira aos

1
ervidores das autar quias, sujeitos à CLT, é inconveniente e

.nop ortuna, na medida em que para estes a Constituição Federal
reservou o re g ime jurídico único, ainda não instituído a "nível

'ti 

unici p al.	 .,

....	 .	 .	 ..	 .
Não há sequer p revisão de recursos orçamentários p róprios para4.n (L nbertura das desp éSas . decorrentes da execução do presente
projeto.

MN Krnn	 	 Plae Fk.'

PARECER
0809/92

O PROJETO DE LEI 20/92
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)DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇA0 PÚBLICA SOBRE

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador
Devanir Ribeiro,	 visa autori7r.ar a criação da Carteira de
Previdência Complementar Facultativa,	 destinada ao	 pessoal
submetido ao regime da CL T, das empresas públicas, sociedades de
1	 •
economia mista e das autarquias municipais.

A propositura tanto é de legalidade questionável, que a Douta
COMi50 de Justira deixou de p ronunciar-se, ou melhor, dividiu-,
e	

. d
	

4

,....	 proui	 an7ndo dois relatórios	 tag	 mesma.ônicos sobre a	 esa. Afora!	 •
esbarrar no óbice da iniciativa, a presente p ropositura	 contém
iisp ositivos que reclamam aperfeiçoamento.

411 Assim, já no art. J.., não se define de quem é a competência parai
a escolha da p ersonalidade jurídica da entidade ora instituída.

•

O art. 2. contem p la serviços assistenciais, mas não declina de
que forma serão eles prestados.

til p ropositura também não prevê quest'oes relevantes, p ertinentes à
organi7ação da Carteira, como as fixadas no art. • 83 da LOM.

Èlesfavoravel, portanto, o 'parecer.

Sala da Comissão de AdministraçãoRública, em r;),_,:). Ar, 12

LM*/ CARLOS MOURA - Presidente

ALBERTINO NOBRE - Relator



Ao 'obre Vereador - LwKai

para relatar.

Sala da Comissão de3 c—z- do- ‘2""`"

SaA,/tÃ ef./7~-
MARIA EWAItERIV. CAMARGO

Gemissão de A d minlEt r e ção

pública

_.•	 /9	 •

•

Recebido na Comissão de
Saude pr. 

Soc. e Trabalho
Em 0161

1• PAULO

SEGUr,	 ;	 .	 :	 /:. ••••	
,

• .,1.;r4r.V•3 503e	 -

tolha n..4	 Pit919 	 ') e

1



Senhor Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho

170 ;ha n.o	 do proc.
	 ,,242	 de 19.„? .2...

O fi(Wrio

Deferido

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 33)081302.

Ver. ..

Relatlor

Ver. Brasil Vita

Presidente da CSPST
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PARECER

pqpg	 •• 0950/92	 •PARE

t

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SO

CIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 20/92.

A propositura de autoria do nobre vereador

Devanir Ribeiro autoriza a criação da Carteira de Previden-

cia Complementar dos Empregados do Município de São Paulo.

A criação da Carteira destina-se aos empregados

celetistas das Empresas Públicas, Sociedades de Economia

Mistas e Autarquias Municipais:

Os contribuintes teriam direito a benefícios

complementares que seriam Aposentadoria por tempo de servi-

ço, por idade, por invalidez, especial e pensão por morte.

O Projeto tem como intuito complementar a Previ

dencia Social do Governo Federal, que tem se mostrado aquém

das necessidades dos empregados e seus familiares, o - que

tem levado os contribuintes previdenciários a situação de

quase indigência.

A proposta preve que os participantes contribuam

com 5% sobre a diferença entre o teto de contribuição da

Previdência Social e salário base atribuído pelos Orgãos pa

gadores, sendo que, por outro lado, a contribuição das em

presas e autarquias seria de 10% sobre o valor da folha de

pagamento dos participantes, excluindo-se a parcela do teto

de contribuição à Previdencia Social.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana 	 e

Meio Ambiente apresentou emenda, propondo que as porcenta -

gens pagas por empregados e empregadores fossem iguais

equivalentes a 5%.



Folha n.o .21	
do proe

(N.0.,..	
do 1Cf7	 ,

O fl. -.40"	 4
!?	 ,	 ;

Trabalho, em 17.08.92.

- Presidente

Tratando-se de matéria complexa, deixamos

discussão da emenda ao Plenário, mas nos posicionamos favora

velmente quanto ao mérito do Projeto de Lei.

Sala da comissão de Saúde, Promoção Social e

a

•n••

- Relator



NÍ) PAULO
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Publicado no MARIO OFICIAL
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À
COM.DE FINANÇAS
EM 20.D8.92.

Rosmneury A.dos Santos
Secret - ia da CSPST

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em -XI-72as j Q00  h.

Ao nobre Vereador

para relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Pl

cÃMAR Nnur\nciPAL
1	 jun t.,.,.dn(s) ne t,	 cit.	 d o c

cada I s ) se b n.° ..	 	  e fânt:I.

1
n. o 90_ .... J.00ã



Folha	 	  do proc
n Rogo 	 de 19ge
o funcionário

.toto

Presidente -

••••n•

nAfdwtd-

(2	 C)

Relator

C.-

RELATÓRIO
DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N cil 20/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa autorizar a criação da Carteira de Previdãn-

cia Complementar dos Empregados do Município de São Paulo.

Tal Carteira, destinada a proporcionar, aos empregados

celetistas das empresas públicas, sociedades de economia mista e

das autarquias, vinculadas ou subordinadas ao Município, plana

privado de concessão de benefícios complementares aos da previdãn-

cia social e prestação de serviços assistenciais.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista que a propositura apresenta caráter meramente autorizativo,

não apoiamos tal pretensão.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de agos-

to de 1992.



Encaminhe-se relatório.
Em,az ico i ge-

PRESIDENTE

MARARETEMNES SILVA
Secretária

J



DE 'CARVALHOLUI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçllo, rubricado como folha ri2	

do processo n9 	 az-,7 	 de 19	 1 

Ao DT.94 - Sra. Chefe;

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno),

06.01.93

Assessor Técnico C4gislativo Chefe-ATM



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	  ng

Em 	 / 	.1	

(s)

/

1
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1
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Sala das SessOes,20 de fevereiro de 1993

á	 .
. •

Fo;ha	 ã-Z 	do proc.

cie 19 .	 _

_DE FE RÀ i>0 13 - REO.D(S/PROC)
REQUERIMENTO	 13-0060/93-3	 3

].	 •

Pedido de desarquivamento do Pro
jeto de Lei n2 020/92:

REQUEREMOS à douta Mesa, na forma regimental,
seja desarquivado o Projeto de Lei n2 020/92, que	 autoriza
a criaçao da Carteira de Previdencia Complementar dos	 Em-,
pregados do Municipio de Sao Paulo, bem como seja	 retomado-
a tramitaçao.

Cód. 0561



h.>3essor TU- ;àle Leg. Cheta-

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas provid2ncias.

19.02.92

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Informamos que o P.L. n2
20/92 não se encontra arquivado.

DT.94, em 25.02.93.

LIME(10101, ASAIlle4	 t
Cmle Soca@ Malan Pt AIO,•. • .

•	 t
wk •
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ctawn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

aaj,
do processo n°	

..

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 a3 
de 19  -92 a o 	 .17  (a) 	 kr...****.

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Db

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

0€ P ART AUtt: NTO

CE DOCUMENTACAO E 
INFORMATICk

SEÇA0 "fE.CNiCA DE ARQU1V0

Proc. encerrado cl
---fls.

O Func.' ______

Arquin em

Func.'

MARIA pumAusKRe

DoCum•ntaliatia



SEGUE 	

sob

	  juntado 	  nesta data, 	  docurnentoã-	  e napsapaga-intesalar,Ser rubricado

n! 	 d 
Em  Is?  ,(\(p-,) 

(s) 	 VIVI At~preiSk, TZ rÔ 
Assistente TecsakdeVireção 1



11" # "IR

uno Tatto
.ada do PT

VereA
Líder

SEÇÃO PE REVISÃO

,2 4 JUN 1997

-DT. 10-
:

:13 — ROS

REQUERIMENTO ' .13—J531/1997

IJaueiro, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo 275

da Resoluçãt 02191, que a proposiçãb de autoria do Vereador Devanir

Ribeiro n2 20192, seja desarquivada e siga sua tramita0b normal pelas

-Comissh'es Permanentes e pelo Egrégio Plenário desta Casa.

Sala das Sesseres, 24 de junho de 1997

.1

'	 •

CÓD. 0522
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CATO AP,
SEGUE(M)	 •

cado( s) sob

n. •  -)15 if6 

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

MRQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

_AL . (,	 9 ...

•:LUIZ..AREIAb E CARVALHO

Assrcn. Leg. Chefe — A. 1. M.

ATM - Senhor44ssessor Chefe,

•

'

Conforme solicitado por RDS 13-1531/97,
envio o presente expediente paravolta a tramitação.

DT.94 em 19 de Julho de 1997.

REGINA -9 -,y.ilr. ;ECIDA BARR109/

Cita de S ao Técnica 11

... -
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.T1. O PAULO

• (e.) rubri.-

• ;Ittao sob

.•••••••••n••••••••nn•~........

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

tf.11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado corno folha ne 	 35 
do processo no  20 	 de 19 q	 16,  f	 	  ,n, 	("9— 

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/ G( /

ijkÉSIC5-8ELMAN
Assessor TeWslat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em o,-	 )q "9- 

Arquivado novamente em aa -0 3- 21 
ci 3Ç  Fls. ° O Func°

Assistente Perlernr-, * ,— 	 iro ^^^

(3-4'1 •	 I

JOst	 TERICERA

CÓD. 0233



SEGUE 	  (untado 	  nesta data. 	  documento 	  o papel para intormaçao, rubricado 	

sob !olha 	  no 	

Em 	

(a)
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